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IX - estudar as necessidades do estabelecimento penal, 
propondo, ao dirigente, as soluções julgadas convenientes;

X - desenvolver trabalhos que visem à racionaliza-
ção das atividades do estabelecimento penal;

XI - colaborar no processo de avaliação da eficiên-
cia das atividades do estabelecimento penal;

XII - verificar a regularidade das atividades técnicas 
e administrativas do estabelecimento penal;

XIII - promover, junto ao dirigente do estabelecimen-
to penal, a adoção de providências que se fizerem neces-
sárias para a realização de apuração preliminar de irre-
gularidades funcionais, nos termos da legislação vigente;

XIV - manter contatos com:
a) o dirigente da Fundação “Professor Doutor 

Manoel Pedro Pimentel” - FUNAP, objetivando a atua-
ção dessa entidade no estabelecimento penal;

b) gerentes de estabelecimentos bancários oficiais, 
com objetivo de abrir contas bancárias para as presas;

XV - fiscalizar o abastecimento das informações geren-
ciais a que se refere o inciso IX do artigo 23 deste decreto.

SEÇÃO II
Do Núcleo de Reintegração e Atendimento à Saúde
Artigo 9º - O Núcleo de Reintegração e Atendi-

mento à Saúde, unidade de prestação de serviços de 
assistência à saúde e psicossocial à presa, no estabele-
cimento penal, tem as seguintes atribuições:

I - proporcionar o desenvolvimento social e humano 
das presas, visando à reinserção na sociedade quando 
colocadas em liberdade;

II - elaborar diagnósticos dos aspectos socioeconô-
micos das presas;

III - avaliar psicologicamente as presas nas áreas de 
desenvolvimento geral, intelectual e emocional;

IV - proceder ao diagnóstico das presas e recomen-
dar indicações psicológicas, psicofísicas e psicossociais, 
a partir da avaliação inicial;

V - registrar informações relacionadas com as pre-
sas, de forma a compor o seu prontuário criminológico;

VI - executar programas de preparação para a 
liberdade;

VII - propiciar às presas habilidades e conhecimen-
tos necessários à sua integração na comunidade;

VIII - organizar cursos regulares ou intensivos de 
comportamento social;

IX - proporcionar meios de integração entre as pre-
sas e a comunidade em geral;

X - desenvolver programas de valorização humana;
XI - estudar e propor soluções para problemas da 

terapêutica penitenciária;
XII - planejar e organizar projetos de trabalho para 

presas com problemas especiais, supervisionando ou 
ensinando-lhes, diretamente se for o caso, atividades 
prescritas para seu tratamento;

XIII - prestar orientação religiosa às presas;
XIV - contribuir, se for o caso, na elaboração das 

perícias criminológicas;
XV - colaborar na seleção de livros e filmes destina-

dos às presas;
XVI - manter intercâmbio de informações e experi-

ências com a Coordenadoria de Reintegração Social e 
Cidadania, propondo as medidas necessárias à aproxi-
mação entre as presas e suas famílias;

XVII - participar da programação das atividades de 
atendimento às presas;

XVIII - verificar a inadequabilidade de comporta-
mento dos servidores que tratam diretamente com as 
presas, propondo as medidas julgadas necessárias;

XIX - identificar as necessidades de treinamento 
para os servidores do estabelecimento penal que tra-
tam diretamente com as presas;

XX - apresentar recomendações a respeito da atuação 
das demais unidades de atendimento às presas, em rela-
ção a casos específicos ou a problemas de caráter geral;

XXI - acompanhar, permanentemente, o compor-
tamento e as atividades das presas, prestando-lhes 
assistência na solução de seus problemas;

XXII - organizar e manter atualizados os prontuá-
rios criminológicos das presas, de maneira a permitir o 
acompanhamento da evolução do tratamento;

XXIII - juntar aos prontuários documentos que lhe 
forem encaminhados para esse fim;

XXIV - providenciar a preparação de carteiras de 
identidade e de trabalho, bem como de outros docu-
mentos necessários às presas, por ocasião da liberdade;

XXV - prestar assistência ambulatorial às presas;
XXVI - elaborar diagnósticos e efetuar exames clíni-

cos, prescrevendo e acompanhando o tratamento;
XXVII - realizar consulta médica, odontológica, 

psicossocial e de enfermagem à presa, quando de sua 
inclusão no estabelecimento penal;

XXVIII - elaborar diagnósticos clínicos, de enferma-
gem e odontológicos, das presas;

XXIX - dar encaminhamento aos casos que necessi-
tarem de complementação diagnóstica;

XXX - acompanhar o tratamento indicado de acor-
do com os protocolos de atendimento elaborados pela 
Coordenadoria de Saúde do Sistema Penitenciário;

XXXI - promover a notificação compulsória de 
doença, de acordo com fluxo estabelecido pela Coorde-
nadoria de Saúde do Sistema Penitenciário;

XXXII - notificar surtos e outros eventos, tanto das 
presas como dos servidores do estabelecimento penal;

XXXIII - informar os óbitos para a Coordenadoria 
de Saúde do Sistema Penitenciário, bem como para os 
familiares da falecida;

XXXIV - executar programas de atenção à saúde 
das presas e dos servidores;

XXXV - registrar as ocorrências e intercorrências 
no prontuário único de saúde, procedendo, conforme 
exigência do Sistema Único de Saúde - SUS/SP, à ali-
mentação do banco de dados;

XXXVI - controlar, solicitar e dispensar os medica-
mentos entregues, da lista padronizada, pela Coordena-
doria de Saúde do Sistema Penitenciário e pelas demais 
instâncias do Sistema Único de Saúde - SUS/SP;

XXXVII - implementar programas de prevenção 
e realizar atividades de saúde mental propostos pela 
Coordenadoria de Saúde do Sistema Penitenciário;

XXXVIII - prescrever a vacinação dos servidores e 
das presas;

XXXIX - planejar e executar programas de apoio 
social às presas e a seus familiares;

XL - encaminhar as presas e seus familiares à rede de 
assistência, de acordo com as necessidades diagnosticadas;

§ 2º - as receitas previstas nos incisos XII e XIII 
deste artigo serão mantidas em rubricas ou contas pró-
prias, com gestão e prestação de contas independente e 
individualizada.”. (NR)

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de novembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Bruno Covas
Secretário do Meio Ambiente
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de novembro de 2011.

DECRETO Nº 57.548, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011

Reorganiza, na Secretaria da Administração 
Penitenciária, a Penitenciária Feminina 
“Santa Maria Eufrásia Pelletier” de 
Tremembé e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - A Penitenciária Feminina “Santa Maria 

Eufrásia Pelletier” de Tremembé, da Coordenadoria de 
Unidades Prisionais da Região do Vale do Paraíba e 
Litoral, da Secretaria da Administração Penitenciária, 
a que se refere o inciso IV do artigo 3º do Decreto nº 
45.798, de 9 de maio de 2001, fica reorganizada nos 
termos deste decreto.

Parágrafo único - A unidade de que trata este artigo 
tem nível de Divisão Técnica.

Artigo 2º - A Penitenciária Feminina “Santa Maria 
Eufrásia Pelletier” de Tremembé destina-se ao cum-
primento de penas privativas de liberdade, em regime 
fechado, por presas do sexo feminino.

CAPÍTULO II
Da Estrutura
Artigo 3°- A Penitenciária Feminina “Santa Maria 

Eufrásia Pelletier” de Tremembé tem a seguinte estrutura:
I - Equipe de Assistência Técnica;
II - Comissão Técnica de Classificação;
III - Núcleo de Reintegração e Atendimento à Saúde;
IV - Núcleo de Trabalho e Educação;
V - Núcleo Integrado de Movimentações e Informa-

ções Carcerárias;
VI - Núcleo de Segurança e Disciplina, com:
a) Equipe de Segurança;
b) Equipe de Portaria;
c) Equipe de Inclusão;
VII - Núcleo de Escolta e Vigilância Penitenciária, 

com Equipe de Escolta e Vigilância;
VIII - Núcleo Administrativo;
IX - Núcleo de Pessoal.
§ 1º - A Equipe de Segurança, a Equipe de Portaria e 

a Equipe de Escolta e Vigilância funcionarão, cada uma, 
em 4 (quatro) turnos.

§ 2º - A unidade de que trata o inciso I deste artigo 
tem nível de Equipe de Assistência Técnica I.

Artigo 4º - Os Núcleos de Reintegração e Atendimento 
à Saúde, de Trabalho e Educação e de Segurança e Discipli-
na contam, cada um, com uma Célula de Apoio Administra-
tivo, que não se caracteriza como unidade administrativa.

CAPÍTULO III
Dos Níveis Hierárquicos
Artigo 5º - As unidades adiante indicadas da Peni-

tenciária Feminina “Santa Maria Eufrásia Pelletier” de 
Tremembé têm os seguintes níveis hierárquicos:

I - de Serviço Técnico de Saúde, o Núcleo de Reinte-
gração e Atendimento à Saúde;

II - de Serviço Técnico, o Núcleo de Trabalho e Educação;
III - de Serviço:
a) o Núcleo Integrado de Movimentações e Infor-

mações Carcerárias;
b) o Núcleo de Segurança e Disciplina;
c) o Núcleo de Escolta e Vigilância Penitenciária;
d) o Núcleo Administrativo;
e) o Núcleo de Pessoal;
IV - de Seção:
a) a Equipe de Segurança;
b) a Equipe de Portaria;
c) a Equipe de Inclusão;
d) a Equipe de Escolta e Vigilância.
CAPÍTULO IV
Dos Órgãos dos Sistemas de Administração Geral
Artigo 6º - O Núcleo de Pessoal é órgão subsetorial 

do Sistema de Administração de Pessoal.
Artigo 7º - O Núcleo Administrativo é órgão sub-

setorial dos Sistemas de Administração Financeira e 
Orçamentária e do Sistema de Administração dos Trans-
portes Internos Motorizados e funcionará, também, 
como órgão detentor.

CAPÍTULO V
Das Atribuições
SEÇÃO I
Da Equipe de Assistência Técnica
Artigo 8º - A Equipe de Assistência Técnica tem as 

seguintes atribuições:
I - assistir o dirigente do estabelecimento penal no 

desempenho de suas atribuições;
II - elaborar e implantar sistemas de acompanha-

mento e controle das atividades desenvolvidas pelas 
unidades do estabelecimento penal;

III - produzir informações gerenciais para subsidiar 
as decisões do dirigente do estabelecimento penal;

IV - analisar os processos e expedientes que lhe 
forem encaminhados;

V - promover o desenvolvimento integrado, con-
trolar a execução e participar da análise de planos, 
programas, projetos e atividades das diversas áreas do 
estabelecimento penal;

VI - elaborar pareceres técnicos, despachos, contra-
tos de natureza técnica e outros documentos;

VII - realizar estudos e desenvolver trabalhos que 
se caracterizem como apoio técnico à execução, ao 
controle e à avaliação das atividades das unidades do 
estabelecimento penal;

VIII- prestar orientação técnica às unidades do esta-
belecimento penal;

15 Indústria Química - produção de substâncias e fabricação de produtos químicos, 
fabricação de produtos derivados do processamento de petróleo, de 
rochas betuminosas e da madeira; fabricação de combustíveis não 
derivados de petróleo, produção de óleos, gorduras, ceras, vegetais 
e animais, óleos essenciais, vegetais e produtos similares, da 
destilação da madeira, fabricação de resinas e de fibras e fios 
artificiais e sintéticos e de borracha e látex sintéticos, fabricação de 
pólvora, explosivos, detonantes, munição para caça e desporto, 
fósforo de segurança e artigos pirotécnicos; recuperação e refino de 
solventes, óleos minerais, vegetais e animais; fabricação de 
concentrados aromáticos naturais, artificiais e sintéticos; fabricação 
de preparados para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, 
germicidas e fungicidas; fabricação de tintas, esmaltes, lacas, 
vernizes, impermeabilizantes, solventes e secantes; fabricação de 
fertilizantes e agroquímicos; fabricação de produtos farmacêuticos 
e veterinários; fabricação de sabões, detergentes e velas; fabricação 
de perfumarias e cosméticos; produção de álcool etílico, metanol e 
similares. 

Alto 

16 Indústria de 
Produtos 

Alimentares e 
Bebidas 

- beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos 
alimentares; matadouros, abatedouros, frigoríficos, charqueadas e 
derivados de origem animal; fabricação de conservas; preparação 
de pescados e fabricação de conservas de pescados; beneficiamento 
e industrialização de leite e derivados; fabricação e refinação de 
açúcar; refino e preparação de óleo e gorduras vegetais; produção 
de manteiga, cacau, gorduras de origem animal para alimentação; 
fabricação de fermentos e leveduras; fabricação de rações 
balanceadas e de alimentos preparados para animais; fabricação de 
vinhos e vinagre; fabricação de cervejas, chopes e maltes; 
fabricação de bebidas não-alcoólicas, bem como engarrafamento e 
gaseificação e águas minerais; fabricação de bebidas alcoólicas. 

Médio 

17 Serviços de 
Utilidade 

- produção de energia termoelétrica; tratamento e destinação de 
resíduos industriais líquidos e sólidos; disposição de resíduos 
especiais tais como: de agroquímicos e suas embalagens; usadas e 
de serviço de saúde e similares; destinação de resíduos de esgotos 
sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles 
provenientes de fossas; dragagem e derrocamentos em corpos 
d’água; recuperação de áreas contaminadas ou degradadas.  

Médio 

18 Transporte, 
Terminais, 
Depósitos e 
Comércio 

- transporte de cargas perigosas, transporte por dutos; marinas, 
portos e aeroportos; terminais de minério, petróleo e derivados e 
produtos químicos; depósitos de produtos químicos e produtos 
perigosos; comércio de combustíveis, derivados de petróleo e 
produtos químicos e produtos perigosos. 

Alto 

19 Turismo - complexos turísticos e de lazer, inclusive parques temáticos. Pequeno
20 Uso de Recursos 

Naturais 
- silvicultura; exploração econômica da madeira ou lenha e 
subprodutos florestais; importação ou exportação da fauna e flora 
nativas brasileiras; atividade de criação e exploração econômica de 
fauna exótica e de fauna silvestre; utilização do patrimônio 
genético natural; exploração de recursos aquáticos vivos; 
introdução de espécies exóticas ou geneticamente modificadas
previamente identificadas pela CTNBio como potencialmente 
causadoras de significativa degradação do meio ambiente; uso da 
diversidade biológica pela biotecnologia em atividades 
previamente identificadas pela CTNBio como potencialmente 
causadoras de significativa degradação do meio ambiente. 

Médio 

 
 

ANEXO II  
 

a que se refere o artigo 6º da Lei nº 14.626, de 29 de novembro de 2011. 
 

Valores em reais devidos a título de Taxa Ambiental Estadual por estabelecimento e por 
trimestre: 

Potencial de Poluição, 
Grau de Utilização de 
Recursos Ambientais 

Pessoa 
Física 

Micro 
Empresa 

Empresa de 
Pequeno Porte 

Empresa de 
Médio Porte 

Empresa de 
Grande Porte 

Pequeno   67,50 135,00 270,00
Médio   108,00 216,00 540,00
Alto  30,00 135,00 270,00 1.350,00
 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29 de novembro de 2011. 

Decretos
DECRETO Nº 57.547, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011

Regulamenta o artigo 4º da Lei nº 14.626, 
de 29 de novembro 2011, e dá providências 
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O valor recolhido a título de Taxa Ambien-

tal Estadual, nos termos do artigo 4º e seguintes da Lei 
nº 14.626, de 29 de novembro de 2011, não implica 
aumento de carga tributária, destinando-se, tão somente, 
a permitir a transferência, para o sistema ambiental esta-
dual, de parte dos recursos arrecadados por meio da Taxa 
de Controle e Fiscalização Ambiental, instituída pela Lei 
federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, alterada pela 
Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000.

Artigo 2º - O Secretário do Meio Ambiente, por 
meio de resolução, em conformidade com as dispo-
sições de convênio a ser firmado entre o Estado, por 
intermédio da Secretária do Meio Ambiente e a União, 
por meio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, estabelecerá:

I - os procedimentos para a inscrição no Cadastro 
Ambiental Estadual, a que se referem os artigos 1º, 2º e 
3º da Lei nº 14.626, de 29 de novembro 2011;

II - o modelo e a forma de entrega do relatório 
anual das atividades exercidas pelas pessoas físicas ou 
jurídicas que se dedicam às atividades a que se refere o 
artigo 8º da Lei nº 14.626, de 29 de novembro de 2011;

III - os procedimentos de cobrança da Taxa Ambien-
tal Estadual.

Parágrafo único - A fim de não causar impacto na 
gestão administrativa e financeira dos contribuintes, a 
resolução a que se refere o “caput” deste artigo tam-
bém deverá prever:

1. a manutenção da sistemática de um único docu-
mento arrecadatório, compensando-se, de forma auto-
matizada, os valores devidos a título de Taxa de Con-
trole e Fiscalização Ambiental, a cargo do IBAMA, e de 
Taxa Ambiental Estadual;

2. procedimento unificado e informatizado para a 
prestação, de forma única, das informações exigidas 
pelos relatórios de atividades, federal e estadual.

Artigo 3º - O Fundo Especial de Despesa a que se 
refere o Decreto nº 27.143, de 30 de junho de 1987, e 
alterações posteriores, passa a vincular-se ao Gabinete 
do Secretário do Meio Ambiente e a denominar-se 
Fundo Especial de Despesa para Preservação da Biodi-
versidade e dos Recursos Naturais - FPBRN.

Artigo 4º - O artigo 2º do Decreto nº 27.143, de 30 
de junho de 1987, com a redação dada pelo Decreto nº 
55.366, de 22 de janeiro de 2010, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Artigo 2º - Constituem receitas do Fundo os recur-
sos provenientes de:

I - contribuições e doações diversas;
II - venda de publicações e outros materiais insti-

tucionais;
III - extração de cópias reprográficas;
IV - pagamentos de natureza não tributária decor-

rentes da prestação de serviços técnicos;
V - recolhimentos relativos a laudos de vistoria e 

pagamento de Preço de Análise;
VI - convênios, acordos, termos de cumprimento de 

exigência ambiental e termos de ajustamento de con-
duta, quando tenham por objeto o desenvolvimento de 
atividades de preservação de recursos naturais, incluí-
das sua conservação, recuperação e proteção;

VII - leilões de materiais apreendidos;
VIII - multas por infringência à legislação ambiental, 

aplicadas no âmbito do órgão a que se vincula o Fundo;
IX - garantias retidas em contratos administrativos 

e multas contratuais, quando decorrentes de ajustes 
celebrados com recursos próprios;

X - indenizações e restituições de seguros diversos, 
cujo objeto tenha sido custeado com recursos próprios;

XI - aplicações financeiras de recursos próprios;
XII - recursos decorrentes de compensação ambiental, 

nos termos da Lei federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000;
XIII - receitas provenientes da arrecadação da Taxa 

de Controle e Fiscalização Ambiental do Estado de São 
Paulo - Taxa Ambiental Estadual, instituída pela Lei nº 
14.626, de 29 de novembro de 2011.

§ 1º - As receitas a que se referem os incisos II a V 
e o inciso VII deste artigo reverterão ao Fundo quando 
provenientes de atividades relacionadas às Coordena-
dorias da Secretaria do Meio Ambiente.


